
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.303 - PR (2016/0200964-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELSO CANELAS FAVARO 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES  - PR022126 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 
8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS TETOS 
PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS SUPERVENIENTES.

I - A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se 
tratando de direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de 
aposentadoria, não há falar em decadência.

II - No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as 
EC's 20/98 e 41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da 
decadência.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Celso Canelas Favaro 

contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão de benefício 

previdenciário. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 69.722,95 (sessenta e nove mil, setecentos e 

vinte e dois reais e noventa e cinco centavos).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou o autor ao 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual negou provimento ao recurso em acórdão 

assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVISÃO. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: RECURSO EXTRAORDINÁRIO nº 
626.489/SE. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: RECURSO ESPECIAL N°. 
1.326.114/SC. 

1. Em relação aos benefícios concedidos até 27/06/19'97, ou seja 
anteriormente à introdução do instituto da decadência no direito previdenciário, o 
prazo decadencial tem início no dia 01/08/1997, levando em conta que a primeira 
prestação superveniente à instituição da decadência foi paga em 07/1997, em 
decorrência da interpretação da aplicação do dispositivo a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, (art. 103 da Lei de 
Benefícios).

2. Nos casos dos benefícios concedidos posteriormente à edição da Medida 
Provisória n°. 1.523-9, ou seja, a partir de 28/06/1997, o prazo decadencial também 
tem início no dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação 
ou, quando for o caso, do dia em que tomar v conhecimento da decisão indeferitória 
definitiva no âmbito administrativo. 

3. Havendo, no prazo legal de 30 dias (art. .305, do Decreto n° 
3.048/1999), interposição de recurso administrativo pelo'segurado contra o ato de 
concessão que atendeu .parcialmente a pretensão, o prazo extintivo inicia-se com a 
ciência da decisão definitiva no âmbito administrativo que aprecie o recurso, de 
acordo com parte final do art. 103 da Lei n°. 8.213/1991.

4. Não há.decadência quando o pedido administrativo de concessão de 
benefício tiver sido indeferido pela Autarquia Previdenciária, incidindo apenas a 
prescrição qüinqüenal sobre as prestações vencidas.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Documento: 1636052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2017 Página  2 de 4



 
 

 

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso foi provido ao 

argumento de o acórdão recorrido estar em dissonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, invertendo-se os honorários sucumbenciais.

Desse modo, a parte recorrida interpõe agravo interno ao argumento de não ser 

possível afastar a incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da lei n. 8.213/91, pois, 

no caso, trata-se de revisão do cálculo da RMI, tendo em vista ter sido o benefício do autor 

calculado com base na Lei n. 7.787/89, de modo que pugna pela reforma da decisão 

monocrática e consequente provimento deste recurso.

Contraminuta da parte recorrida em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Cinge-se a controvérsia a definir se os pedidos de incidência dos novos valores 

do teto, definidos nas ECs 20/1998 e 41/2003, constituem revisão de benefício e, por 

consequência, se é aplicável ou não o prazo decadencial decenal previsto na Lei 8.213/1991.

Com efeito, o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 é 

adotado nos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício 

previdenciário.  Referido dispositivo assim dispõe:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou 
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 
quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 
definitiva no âmbito administrativo.

Dessa forma, a pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo 

legal ao caso dos autos – revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os 

novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 

reajustamento da renda mensal inicial – é inadequada, porquanto o autor requer aplicação de 

normas supervenientes à data da concessão do benefício.

Aliás, a Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 6 de agosto de 2010, 

corrobora o entendimento aqui adotado (grifei):

Art. 436. Não se aplicam às revisões de reajustamento e às estabelecidas 
em dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os arts. 103 e 103-A da 
Lei 8.213, de 1991.

Parágrafo único. Os prazos de prescrição aplicam-se normalmente, salvo se 
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houver a decisão judicial ou recursal dispondo de modo diverso.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão geral nos termos art. 543-B, § 3º,  do 

Código de Processo Civil de 1973, afirmou que "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação 

imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de 

previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar 

o novo teto constitucional". 

A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de 

direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, não há falar 

em decadência. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 

41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência. 

A propósito:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA 
ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO 
INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  (...)  

2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 
Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o 
novo teto constitucional. 

3. Negado provimento ao recurso extraordinário.
(RE 564.354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 

8/9/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-030 PUBLIC 15/2/2011 
EMENT VOL-02464-03 PP-00487.)

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
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DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 
8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando 
de direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, 
não há falar em decadência.

3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 
e 41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 14/5/2015.)

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 

1.241.750/SC, revisando a sua jurisprudência, firmou a orientação de que, preenchidos os 

requisitos para aposentadoria antes da Lei 7.787/1989, ainda que o benefício tenha sido 

concedido na vigência da Lei 8.213/1991, deve ser utilizado no cálculo o teto do salário de 

contribuição de 20 salários mínimos previsto na Lei 6.950/1981. 

Firmou-se, ainda, a compreensão de que, tendo o benefício sido concedido no 

período de 5/10/1988 a 5/4/1991, denominado "Buraco Negro", deve ele ser recalculado na 

forma determinada pelo art. 144 da Lei 8.213/1991, inclusive com a incidência dos limitadores 

instituídos pelo novo regime de cálculo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. PERÍODO DENOMINADO DE 
"BURACO NEGRO". ARTIGO 144 DA LEI N. 8.213/1991. APLICABILIDADE. 
REGIME HÍBRIDO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO 

- No julgamento do EREsp n. 1.241.750/SC, a Terceira Seção desta Corte, 
revisando a sua jurisprudência, firmou a orientação no sentido de que, preenchidos 
os requisitos para aposentadoria antes da Lei n. 7.787/1989, ainda que o benefício 
tenha sido concedido na vigência da Lei 8.213/1991, deve ser utilizado no cálculo o 
teto do salário de contribuição de 20 salários mínimos previsto na Lei n. 6.950/1981. 
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Firmou-se, ainda, a compreensão de que, tendo o benefício sido concedido no 
período de 5/10/1988 a 5/4/1991, denominado "Buraco Negro", deve ser recalculado 
na forma determinada pelo art. 144 da Lei n. 8.213/1991, inclusive com a incidência 
dos limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.243.977/PR, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
DJe 1º/2/2013.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO, EM 
RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF OU ATÉ 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO 
CABIMENTO. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI N. 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. RMI DO BENEFÍCIO. RECÁLCULO. TETO DE 20 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. PERÍODO DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". ARTIGO 144 DA 
LEI N. 8.213/1991. APLICABILIDADE. REGIME HÍBRIDO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
- No julgamento do EREsp n. 1.241.750/SC (DJe de 29.3.2012) a Terceira 

Seção firmou orientação no sentido de que, "[...] reconhecido o direito adquirido, 
como postulado, ao cálculo da RMI em data anterior ao advento da sistemática 
instituída pelas Lei nº 7.787/89 e, tendo sido o benefício concedido no denominado 
'Buraco Negro', não se pode negar a possibilidade de  aplicação do citado art. 144 
que, por sua vez, determina a realização do novo cálculo da RMI, do benefício agora 
em manutenção, de acordo com as regras estabelecidas na Lei nº 8.213/91, inclusive 
com a incidência dos limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo", sendo 
certo, entretanto, que a nova renda mensal a ser implantada substituirá, para todos os 
efeitos, aquela até então existente, conforme determinava o parágrafo único do art. 
144 da Lei n. 8.213/1991.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.272.537/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, DJe 
10/12/2012.)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. FATOR DE CONVERSÃO DO 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. REGRA DO DECRETO N. 
3.048/1999, ART. 70. APLICAÇÃO PARA O TRABALHO DESEMPENHADO EM 
QUALQUER ÉPOCA. CÁLCULO DA RENDA MENSAL. RETROAÇÃO DA DATA 
DE INÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. REGIME 
HÍBRIDO. IMPOSSIBILIDADE (PRECEDENTES).

(...)
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento dos 

EREsp n. 1.241.750/SC, ocorrido em 14/12/2011 (Relator o eminente Ministro 
Gilson Dipp), preenchidos os requisitos para aposentadoria antes da Lei n. 7.787, de 
30/6/1989, ainda que o benefício tenha sido concedido na vigência da Lei 
8.213/1991, deve ser calculado na forma prevista pela Lei n. 6.950/1981.

4. Assentou-se, ainda, a compreensão de que, tendo o benefício sido 
concedido no período de 5/10/1988 a 5/4/1991, denominado "buraco negro", deve 
ser recalculado, até 1º/6/1992, na forma determinada pelo art. 144 da Lei n. 
8.213/1991.
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5. Dessa maneira, descabe falar em regime híbrido de aplicação de normas, 
pois ambas as legislações, cada uma a seu tempo, estariam sendo aplicadas 
integralmente, tanto nos aspectos positivos quanto nos negativos.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.268.885/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, DJe 5/12/2012.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0200964-4 REsp 1.618.303 / PR

Números Origem:  00079062920094047000  200970000079060  79062920094047000

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO CANELAS FAVARO 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES  - PR022126 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELSO CANELAS FAVARO 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES  - PR022126 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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